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Considerações iniciais 
 
O discurso neoliberal vem articulando, desde os anos de 1990 no Brasil, uma série de 
mudanças não só nas políticas públicas, mas também na própria organização do aparelho 
estatal. O neoliberalismo pode ser caracterizado como um projeto que visa à reorganização 
do capitalismo internacional, como um projeto político para acentuar a acumulação de 
capital e reestruturar o poder das elites. Esse movimento, que reúne adeptos em todas as 
camadas sociais, orienta-se pela ideia de um Estado fraco, que não é capaz de gerir recursos 
e garantir os direitos individuais e coletivos. Nessa distopia, um dos principais discursos 
neoliberais consiste em propagar que o que é realizado pelo setor privado é bom e de 
qualidade, enquanto o que é realizado pelo setor público é ruim e desqualificado (HARVEY, 
2012; APPLE, 2005; LAVAL, 2018). 
Essa narrativa de precarização do Estado contribui para o esvaziamento de suas funções e 
o avanço do setor privado e do setor público não estatal, na formação de novas tendências 
e na legitimação de discursos. O denominado setor público não estatal, terceiro setor ou 
simplesmente Sociedade Civil (SC), é representado por igrejas, sindicatos, fundações, entre 
outros, que atuam tanto individualmente ou por meio de organizações sem fins lucrativos. 
As Organizações da Sociedade Civil (OSC) de forma genérica têm representado esse setor, 
sendo que, nessas OSC, inserem-se os atores sociais, que se apresentam como apartidários 
(ou até mesmo apolíticos) e aliados pelo desenvolvimento social e bem comum. Em meio 
a discursos altruístas e a construção de um status filantrópico, os seus reais interesses podem 
parecer difusos. Porém, as OSC têm se mostrado aparelhos privados de hegemonia, pois 
são o espaço em que agentes empresariais passam a influenciar o setor público (TRIPODI; 
SOUSA, 2018; AVELAR, 2019). 
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A inserção formal do setor privado no setor público foi regulamentada por meio da Lei Nº 
9.790/1999, que dispõe a respeito de Parcerias Público-Privadas (PPP), e que caracteriza as 
OSC que estiverem de acordo com a regulamentação como Organizações da Sociedade 
Civil de Interesse Público (OSCIP).  
Nesse cenário de busca por hegemonia do terceiro setor, os organismos internacionais 
também ocupam lugar de destaque, a Organização das Nações Unidas (ONU), o Banco 
Mundial (BM), a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) 
e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) são alguns exemplos. No contexto 
educacional, sabe-se que uma agenda global tem orientado os países periféricos ao 
desenvolvimento econômico, posicionando a educação como ferramenta central para 
obtenção desses resultados (MOROSINI; USTÁRROZ, 2016). 
Desse modo, a educação tem sido o carro-chefe dos reformadores neoliberais, que buscam 
ressaltar as falhas da educação contemporânea (sobretudo a pública) e suscitar tendências 
por uma educação moderna. Essas tendências visam promover a necessidade de soluções 
empresariais para que a educação ganhe qualidade, reforçando a importância da cultura de 
metas e das avaliações externas (MARTINS, 2016; AMESTOY, 2019). O conceito de 
qualidade educacional neoliberal está atrelado fortemente aos resultados em avaliações de 
larga escala, como o Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA). Assim, a 
estandardização chega ao ponto de reduzir a educação à métrica desses exames, onde alunos 
tornam-se números, e escolas, colocações ocupadas em rankings (THIESEN, 2018; 
ROCHA, 2020). 
O atual contexto educacional tem se tornado um ‘negócio’ lucrativo, os alunos são vistos 
como capital humano e, portanto, o ensino escolar deveria ocupar-se em treiná-los para a 
competitividade do mundo corporativo. Para que as ideias neoliberais pudessem ser 
legitimadas no contexto educacional brasileiro (um mercado de mais de 200 milhões de 
habitantes), as políticas públicas educacionais careciam de reformas, a começar com as 
políticas de currículo. Com grande influência dos organismos internacionais e apoio de 
diversas OSCIP, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), que prevê uma 
aprendizagem baseada no desenvolvimento de habilidades e competências, foi homologada 
para todos os níveis da educação básica em 2018. 
A idealização e homologação da BNCC representa não só o impacto do discurso neoliberal 
nas políticas públicas, mas também demonstra a acentuação da (re)organização do aparelho 
estatal. Estudos apontam para uma governança em rede que possibilita a participação de 
atores privados na gestão pública (SILVA; LIMA; SILVA, 2019). A responsabilidade sob a 
gestão pública, outrora do Estado, tem se diluído e ficado a cargo de redes de governança: 
“nessas redes, governo, filantropia e mercado têm colaborado na formulação e na execução 
de políticas públicas [...] a linha que separa organizações públicas e privadas tem se tornado 
cada vez mais tênue” (AVELAR, 2019, p. 71). Essas redes envolvem organismos 
internacionais, governos (nacional, estadual, municipal), OSCIP, empresas (consultoras), 
corporações transnacionais, entre outros atores que se relacionam potencializando os 
efeitos de influência (SHIROMA, 2020). 
Assim, a governança tem alcance suficiente para validar novos discursos políticos e impactar 
políticas globais e locais (BALL, 2014). Com essa forma organizacional, supera-se a ideia 
hierárquica de governo, em que os poderes estão bem estabelecidos, têm sentido vertical e 
o Estado é central. Na governança em redes a organização é heterárquica, o sistema é 
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desigual e fluído, os papéis se modificam constantemente e o Estado passa a dividir a 
centralidade com outros atores sociais (AVELAR; BALL, 2019). A desordem é uma 
característica das redes, de acordo com Shiroma e Evangelista (2014, p. 31): 
 

A promoção da governança em redes pode ser interpretada como estratégia neoliberal 
para remodelar a Sociedade Civil reformando o próprio Estado. Relações entre grupos 
de interesse e governo, parcerias público-privadas, ações coletivas de responsabilidade 
social de empresas, ações realizadas por instâncias híbridas que demarcam novos tipos 
de relações entre organizações estatais e não estatais, redefinem as funções e 
responsabilidades do Estado, compartilhadas com a Sociedade Civil. 
 

Essa relação pôde ser observada em torno da política de currículo nacional, a BNCC. O 
Todos Pela Educação (TPE) e o Movimento pela Base Nacional Comum (MBNC) são 
exemplos de organizações que se engajaram na discussão e homologação da Base, tendo 
como principais idealizadores e representantes desses movimentos, o setor empresarial. 
Ressalta-se que cada uma dessas organizações traz consigo uma série de outros atores 
sociais, assim as redes tornam-se extensas e a compreensão das relações pode ser complexa 
(MARTINS, 2016; BRANCO; BRANCO; IWASSE; ZANATTA, 2019). 
A fronteira entre o público e o privado tem ficado cada vez mais sutil e acaba por extrapolar 
a inserção do discurso empresarial na gestão pública, configurando a transferência da 
responsabilidade do Estado em prover serviços, para o setor privado. Nessa 
descentralização, os atores privados apresentam-se como essenciais, considerando a 
incapacidade do Estado em resolver os problemas. O Estado não é impotente, mas acaba 
por depender de serviços prestados pelo setor privado ou pelo terceiro setor, passando a 
contratar/pagar por consultorias e não mais a prestar serviços públicos (BALL, 2016). 
Embora o Estado não tenha saído de cena, o que se percebe é que o setor privado que tem 
dominado a governança (BALL, 2014). E como sabe-se o próprio empreendedorismo 
preocupa-se com lucratividade em longo prazo e estabilidade no mercado. Ao idealizar uma 
política, os ganhos não se esgotam com ela, mas se estendem por toda a sua repercussão. 
Uma política nova pode significar novas formas de organização, elaboração de documentos 
orientadores, formação de professores, material didático, infraestrutura, uma série de 
medidas que precisam ser realizadas para adequação à política vigente. O próprio guia de 
implementação da BNCC utiliza o termo governança e orienta às PPP, visando o 
estabelecimento de novas políticas alinhadas à BNCC (FREITAS, 2018; BRASIL, 2020) 
As PPP têm ascensão diante do novo, porém, os prejuízos para a educação nacional 
podem ser irreparáveis, uma vez que retirar do 
 

Estado a prerrogativa de definir os fins e os objetivos da educação pública, na medida 
em que, em vários casos, transfere para a esfera privada [...] a elaboração de currículos, 
materiais pedagógicos, formação de professores e gestão escolar, alterando os sentidos 
públicos, laicos, baseados no pluralismo de ideias e concepções que permitem às escolas 
propiciar o pensamento crítico e a ampliação cultural, constitucionalmente definidos para 
a educação básica brasileira, ofertada igualmente para todos, que só poderá ser garantida 
sob a responsabilidade do Estado (CÓSSIO; SCHERER, 2019, p. 74). 
 

Pode-se dizer que a BNCC representa uma dessas políticas de efeito cascata, pois ela vem 
induzindo uma cadeia de reformas, tanto em redes de ensino estaduais como municipais, 
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onde novas políticas curriculares são construídas às pressas (CÁSSIO, 2018). Portanto, 
diante de uma iminente governança em rede que favorece a atuação do setor privado na 
gestão pública, este estudo objetiva identificar atores envolvidos no processo de construção 
da BNCC e sua influência no estabelecimento de Parcerias Público-Privadas (PPP). 

 
Percurso metodológico 
 
Este estudo caracteriza-se como qualitativo e epistemologicamente fundamenta-se nas 
perspectivas teóricas do pós-estruturalismo. Associa-se assim, à proposta de Stephen Ball 
para a análise de políticas públicas, caracterizada como ontologicamente flexível e 
epistemologicamente pluralista. Esse posicionamento justifica-se, pois, a análise de políticas 
demanda um conjunto de conceitos analíticos de peso, considerando a complexidade das 
relações sociais, econômicas e discursivas em torno delas (MAINARDES; FERREIRA; 
TELLO, 2011). Assim sendo, o referencial teórico-metodológico do Ciclo de Políticas 
proposto por Stephen Ball e colaboradores corresponde à principal fundamentação deste 
estudo. 
O Ciclo de Políticas é formado por três principais contextos: Contexto de Influência, 
Contexto da Produção de Texto e Contexto da Prática (BALL; BOWE, 1992; BALL; 
MAINARDES, 2011). Porém, tendo em vista o escopo desta escrita, a análise será 
delimitada ao contexto de influência e da produção do texto da BNCC. Esses contextos 
versam a respeito de influências globais/internacionais/ nacionais/locais, discurso 
construído e predominante, elites políticas e seus interesses, grupos representantes e 
excluídos, participação pública/democrática, contradições, entre outros (BALL; BOWE, 
1992; MAINARDES, 2006).   
O contexto de influência e de produção do texto será contemplado, por meio da análise de 
redes de governança baseada em dois atores de significativa influência na BNCC, o TPE e 
o MBNC. A análise das redes de governança em torno da BNCC apoia-se no referencial de 
Etnografia de Redes (BALL, 2014). Além disso, destaca-se que conceitos como Governança 
e Nova filantropia servirão de subsídio para a análise das redes (AVELAR; BALL, 2019).  
 
Setor empresarial e as parcerias público-privadas na educação brasileira: uma 
relação necessária? 
 
Conforme a delimitação do estudo, o setor empresarial aqui tratado está representado por 
dois agentes influentes na elaboração da BNCC, os quais representam uma rede com 
diversos atores do setor privado: o MBNC e o TPE (AGUIAR, 2018; D’ÁVILA; LIMA, 
2020). Assim, esta seção dedica-se à apresentação desses atores e a análise da relação entre 
eles, bem como das influências e interesses de ambos em atuar na elaboração de políticas 
públicas educacionais, em especial na BNCC. Diante de uma gestão pública neoliberal em 
que os interesses privados imperam na sociedade, esses dois movimentos ascendem na 
busca pela manutenção do capital (SHIROMA; GARCIA; CAMPOS, 2011).   
O TPE foi criado em 2006 e tornou-se uma Organização Social sem Fins Lucrativos (OSFL) 
em 2014. O TPE representa um grupo de empresas capitaneadas pela Fundação Itaú, 
Fundação Lemann, Fundação Jacobs, Grupo Gerdau, e o Grupo Globo e a Fundação Ayrton 
Senna. O MBNC por sua vez, foi criado em 2013, e se autoidentifica como “uma rede não 
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governamental e apartidária de pessoas e instituições, que se dedica a apoiar a construção e 
implementação de qualidade da BNCC” (MBNC, 2022). Destaca-se o relacionamento entre 
o TPE e o MBNC, sendo que mais de 50% dos membros do TPE, também fazem parte do 
MBNC, conforme Quadro 1, apresentado a seguir: 
 

Quadro 1: Atores que compõem tanto o TPE, quanto o MBNC. 
Nome Representa 

Ana Inoue Conselho Governança TPE, Instituto Pedagógico Acaia 
e Conselho Consultivo da Natura.   

Angela Dannemann Superintendente da Fundação Itaú Social 

Anna Helena Altenfelder Presidente do Conselho Administrativo do CENPEC 

Anna Penido Diretora Executiva do Instituto Inspirare 

Antonio Augusto Batista Coordenador de Desenvolvimento de Pesquisa 
CENPEC 

Antonio Neto Consultor do Instituto Ayrton Senna 

Beatriz Cardoso Diretora Executiva do Laboratório de Educação 

Beatriz Ferraz Diretora da Escola de Educadores. Consultora da 
educação do Itaú BBA e do Banco Mundial 

Camila Pereira Diretora de Políticas Educacionais as Fundação Lemann 

Claudia Costin Diretora do CEIPE/FGV 

Cleuza Repulho Ex-presidente da Undime 

David Saad Diretor-presidente do Instituto Natura 

Denis Mizne Diretor da Fundação Lemann 

Eduardo de Campos Queiroz Diretor Presidente da Fundação Maria Cecília Souto 
Vidigal 

Francisco Aparecido Cordão Ex-membro do CNE e titular da Academia Paulista de 
Educação 

Guiomar Namo de Mello Consultora de projetos educacionais e de formação de 
professores na SEE-SP e no MEC e membro do 
Conselho Estadual de Educação de SP 

Luiz Carlos de Menezes Professor Sênior do Instituto de Física da USP. Membro 
do CEE de São Paulo e do Conselho Técnico Científico 
da Capes/MEC para Educação Básica. Integrou o grupo 
de especialista do MEC para a elaboração da versão 
preliminar da Base. 

Maria do Pillar Lacerda Diretora da Fundação SM 

Maria Helena Guimarães de Castro Secretária-Executiva do MEC 

Mariza Abreu Consultora em educação da CNM 

Miguel Thompson Presidente do Instituto Singularidade 

Monica Pinto Gerente de Desenvolvimento Institucional da Fundação 
Roberto Marinho 

Mozart Neves Ramos Diretor de Articulação e Inovação do Instituto Ayrton 
Senna 

Naércio Aquino Menezes Filho 
 

 Coordenador do Centro de Políticas do Insper 

Patrícia Mota Guedes Gerente de Educação da Fundação da Fundação Itaú 
Social 
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Pedro Villares Presidente do Conselho do Instituto Natura 

Priscila Cruz Presidente Executiva do Todos Pela Educação 

Ricardo Chaves de Rezende 
Martins 

Consultor Legislativo da Câmara dos Deputados na área 
de Educação 

Ricardo Henriques Superintendente do Instituto Unibanco 

Ricardo Paes Barros Economista-chefe do Instituto Ayrton Senna e professor 
da cátedra Instituto Ayrton Senna do Insper 

Rodrigo Hübner Mendes Superintendente do Instituto Rodrigo Mendes 

Ruben Klein Consultor da Fundação Cesgranrio 

Simone André Gerente Executiva da área de educação do Instituto 
Ayrton Senna 

Thiago Peixoto Deputado Federal (PSD/GO) 
Fonte: Adaptado de Bernardi, Uczak e Rossi (2018, p. 41). 

 

No quadro, elaborado ainda em 2018, pode-se observar os membros tanto do TPE como 
do MBNC, os quais representam predominantemente o setor corporativo e carregam a ideia 
de contribuir com o setor público. Destaca-se que o MBNC surgiu em 2013, antes da Portaria 
nº 592, de 17 de junho de 2015, que instituiu a primeira comissão de especialistas para a 
elaboração da BNCC. Evidencia-se, assim, uma movimentação desses grupos, que já se 
articulavam não apenas na promoção da Base, mas para atuarem de forma ativa na 
construção do documento, influenciando diretamente nas políticas públicas educacionais 
(BERNARDI; UCZAK; ROSSI, 2018). 
Sabe-se que o MBNC teve origem: 
 

Nos EUA, numa primeira incursão na Universidade de Yale, levando Agentes Públicos 
e Políticos para manter contato com a equipe que construiu a Common Core, em 2013, e 
de algum modo iniciar a sensibilização para a sua importância. A partir daí o grupo 
desenvolveu iniciativas no sentido de o currículo nacional entrar na agenda como 
prioridade (CORRÊA; MORGADO, 2020, p. 22). 
 

Entre as iniciativas propostas pelo grupo, destaca-se a de incluir como meta do Plano 
Nacional de Educação (PNE) a construção obrigatória de um currículo comum. Ademais, 
sabe-se que muitos dos agentes privados influentes nas políticas públicas, também possuem 
algum papel/cargo de influência no setor público. Tanto que de 2016 a 2018, o grupo insere 
representantes que passam a ocupar cargos estratégicos tanto no governo, como no 
Conselho Nacional de Educação (CNE), favorecendo, assim, a consolidação da BNCC 
(CORRÊA; MORGADO, 2020). 
Ressalta-se a influência desses atores, a ponto de atuarem junto aos órgãos governamentais 
e movimentos educacionais, fazendo parte da construção de importantes políticas, como o 
Plano de Ações Articuladas (PAR) e o PNE, documentos orientadores da educação nacional. 
Diante dos esforços do setor empresarial em promover a BNCC como sinônimo de inovação 
e qualidade da educação, a sua construção também seria fortemente influenciada pelo 
gerencialismo financeiro (BERNARDI; UCZAK; ROSSI, 2018; HYPÓLITO, 2019). 
Contudo, considera-se que a construção da BNCC, perpassou por um cenário político de 
grandes disputas, especialmente com o Pós-golpe jurídico-midiático-parlamentar contra a 
então presidenta Dilma Rousseff, uma vez que as equipes que participaram da primeira e 
segunda versão da Base foram retiradas da coordenação da tarefa, que passou a ser de um 
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Comitê Gestor (MARCONDES, 2018; SAVIANI, 2018). Percebe-se, com a transição 
abrupta de governos, o imperialismo do gerencialismo na educação por meio do controle do 
setor privado. Em 2016, após ocorridas essas mudanças políticas governamentais, foi 
elaborada a terceira versão da Base, em que é notória a ascensão das competências e 
habilidades como proposta para uma aprendizagem de qualidade (HYPÓLITO, 2019; 
MARTINS, 2016).  
A vista disso, destaca-se que importantes associações da área de Ensino/Educação 
posicionaram-se contra a BNCC ao longo de sua construção (2015-2018), como: a 
Associação Brasileira de Pesquisa em Educação em Ciências (ABRAPEC), a Associação 
Brasileira de Currículo (ABdC), a Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da 
Educação (ANFOPE) entre outras, porém não tiveram qualquer tipo de retorno das equipes 
a frente da elaboração do documento (FLÔR; TRÓPIA, 2018; MATTOS, 2020). 
D’Avila e Lima (2020) apontam que a participação de Universidades na elaboração da Base 
também foi cerceada a partir da terceira versão do documento.  Houve ainda, uma consulta 
pública realizada na primeira versão da BNCC, em 2015, que segundo o MEC, chegou ao 
marco de 12 milhões de contribuições ao documento, porém, nada se sabe a respeito da 
incorporação dessas contribuições as versões subsequentes da Base (MICARELLO, 2016; 
AGUIAR, 2018).   
A comunidade acadêmica e escolar, não teve vez e nem voz diante da influência do setor 
privado/empresarial, tidos como especialistas em Educação, mesmo normalmente sendo 
profissionais ligados à economia, à administração, ao mundo corporativo ou político (VOSS, 
2011). Assim, ao compreender currículo como formador da identidade de sujeitos (SILVA, 
2009), importa saber quem está selecionando os conhecimentos que devem ser ensinados 
aos estudantes brasileiros. Tendo em vista que, “quando escolhemos o que entra nos 
currículos, escolhemos o que sai e esta decisão é política, favorece a alguns e prejudica a 
outros” (OLIVEIRA, 2018, p. 57). 
Essas mudanças têm proporcionado um crescimento acelerado do mercado educacional 
porque uma política de currículo como a BNCC acarreta na definição e alinhamento a novas 
políticas, como as de avaliação, de produção de recursos didáticos e de formação de 
professores (BRANCO; BRANCO; IWASSE; ZANATTA, 2019). Por meio desse 
alinhamento de políticas e produção de recursos didáticos os interesses de grupos neoliberais 
se acentuam, valendo-se da: 
 

ideia sedutora de que ‘todos’ se unem pela educação, utilizada pelo Movimento, propôs 
a mobilização da iniciativa privada e das organizações sociais do terceiro setor para atuar 
junto com o Estado no provimento da educação. Apropriando-se de bandeiras de lutas 
históricas pela democratização da educação, ressignificando-as, o Movimento passou a 
defender a ampliação da jornada escolar, a universalização do atendimento 
educacional, as propostas de avaliação em larga escala, os incentivos à realização 
de parcerias externas que buscam apoio às atividades educacionais, entre outras 
questões. Propôs uma mudança na forma de executar tais propostas baseadas na gestão 
gerencial, ou seja, com o padrão de qualidade baseado no mercado (BERNARDI; 
UCZAK; ROSSI, 2018, p. 32, grifo nosso). 
 

Nesse viés, de gestão gerencial os atores privados têm apostado na promoção da lógica 
empresarial/financeira na educação, visando tanto a legitimação de seus discursos 
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filantrópicos, como também a garantia de lucratividade a médio e longo prazo (SHIROMA; 
EVANGELISTA, 2011). De acordo com Ball e Junemann (2012), dessa forma, as fronteiras 
entre filantropia, negócios e setor público são alteradas, a partir da disseminação de valores 
e práticas de empreendimento/empreendedorismo e da transposição do discurso 
internacional do gerencialismo em redes. O próprio Guia de Implementação da BNCC 
assume a governança em rede, como meio para estabelecer uma série de políticas 
subsequentes a BNCC, visando atuar em diferentes frentes na educação, não somente 
financiando uma educação voltada ao mercado de trabalho, mas ainda lucrando com venda 
de pacotes formativos, consultorias e formações (BRASIL, 2022; FORTES, 2016; FREITAS, 
2018).  
Embora nesse texto a discussão tenha se limitado ao TPE e MBNC, as redes envolvem 
Organismos internacionais (Ex: OCDE e Banco Mundial), Organizações não 
governamentais (ONGs); OSCIP, empreendedores sociais entre outros. Nessas redes 
“ideias, discursos, dinheiro e pessoas se movem” (BALL, 2014, p. 19), a fluidez de poder 
torna o discurso comum mais forte e amplia os meios de influência, favorecendo para que 
esses atores consigam alcançar seus objetivos para educação (SHIROMA, 2016). 
No viés da governança, as demandas educacionais somente serão sanadas satisfatoriamente 
por meio de PPP. Assim, o movimento empresarial repetidamente cria a necessidade de 
novos produtos e serviços para educação, produtos e serviços esses, que apenas eles (setor 
privado) podem fornecer ou desempenhar com maestria (BERNARDI, 2016). 
 
Considerações finais 
 
Diversos atores sociais têm contribuído e se empenhado no avanço de uma frente 
hegemônica e empresarial no campo educacional. Esse movimento, representado 
majoritariamente pelo setor empresarial, OSCIP e PPP, configuram uma nova filantropia, 
influenciando e moldando a política educacional brasileira, ao contribuir como setor da 
sociedade civil e não como setor privado. Dessa forma, o setor público não estatal acaba por 
difundir ideais empresariais na educação pública, legitimando a necessidade de uma cultura 
de metas, índices, avaliações em larga escala, responsabilização, bonificações e privatizações. 
Por meio da análise realizada, pode-se identificar que a construção da BNCC foi determinada 
essencialmente por atores ligados ao mercado, reforçando a perspectiva de que a gestão 
pública está sendo conduzida pelo setor privado. As influências no âmbito educacional não 
se esgotam com a legitimação de uma política empresarial, mas chegam até a naturalização 
das PPP, visando o estabelecimento da mercantilização nas escolas e por fim, a privatização.  
Contudo, pode soar prematuro falar em privatização, quando se aborda as PPP, porém a 
privatização é um processo que já está em curso com a deslegitimação do Estado e a ascensão 
da esfera privada na tomada de decisão nas políticas públicas educacionais. Destaca-se, que 
este estudo não se esgota, espera-se que esta análise inspire novos pesquisadores a anunciar 
e denunciar os impactos do envolvimento do setor privado na educação. 
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